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PROCESSO N.º 70043469550 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MARIA DA GRAÇA GALVÃO E ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA

PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 1º da Lei Complementar Estadual n.º 10.842/1996. Estado do Rio Grande do Sul. Exercício de função gratificada ou cargo em comissão em Poder diverso daquele em que o servidor mantém o vínculo funcional de origem. Impossibilidade do cômputo desse tempo para fins de incorporação, salvo para os que já exerceram o cargo ou função ou que estejam nessa condição na data da publicação da lei. Matéria cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Poder Executivo. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Vício de origem. Afronta ao disposto nos artigos 5º, 60, inciso II, letra “b”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO. 
1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada, por maioria, pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da ação ordinária movida por Maria da Graça Galvão contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando a análise de constitucionalidade do artigo 1º da Lei Complementar Estadual n.º 10.842/1996.
Segundo a Câmara proponente, a lei complementar hostilizada, oriunda de projeto do Poder Legislativo Estadual, padece de vício formal de inconstitucionalidade, pois disciplina a incorporação de função gratificada ou cargo em comissão por servidor público estadual do Poder Executivo, matéria cuja iniciativa legislativa é reservada ao Governador do Estado, nos termos do artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, razão pela qual decidiu, em atenção ao preceituado na Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal, promover o presente incidente de inconstitucionalidade, com fundamento no artigo 97 da Constituição Federal e artigo 480 do Código de Processo Civil (fls. 130/4v.).
Distribuído o feito no âmbito do Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. A lei impugnada está assim redigida:
LEI COMPLEMENTAR N.º 10.842, DE 30 DE JULHO DE 1996. 
Dispõe sobre o exercício de cargo em comissão ou função gratificada no Serviço Público Estadual. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1º - O exercício de cargo em comissão ou função gratificada, em Poder diverso daquele em que o servidor mantém o vínculo funcional de origem, não será computado para efeitos da incorporação de que tratam os artigos 102 e 103 da Lei Complementar nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, ressalvados aqueles servidores que exerceram ou que exercem cargo em comissão ou função gratificada nestas condições, até a data da publicação desta Lei. 

Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 30 de julho de 1996.
3. De plano, observa-se que o Poder Legislativo do Estado do Rio Grande do Sul, por mais louváveis que possam ter sido as intenções dos Deputados Estaduais ao aprovar projeto de lei, oriundo da Mesa Diretora da Casa, disciplinando condições para incorporação de funções gratificadas ou cargos em comissão por servidores do Poder Executivo Estadual, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa. 

No caso, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual, incumbe ao Governador do Estado, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadorias, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]
II - disponham sobre:

[...]
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

[...]

Trata-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, não podendo o Legislativo encaminhar projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente, o que ocorre, igualmente, em caso de emendas propostas pela Casa Legislativa nessa matéria.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. 

Nessa trilha, também, os seguintes arestos dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CIDREIRA. LEI N.º 1.587, DE 09 DE JUNHO DE 2008. PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE LICENÇA-MATERNIDADE. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INTERFERÊNCIA NO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL E AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. Inegável a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 1.587/08 do Município de Cidreira, ao estabelecer prorrogação de 60 dias do prazo de licença-maternidade, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, na forma do artigo 60, II, b, CE, aplicável aos Municípios por força do artigo 8.º, também da Carta Estadual, violado, ainda, o princípio da Separação dos Poderes (artigo 10, CE), flagrada, de outro lado, em razão de a previsão interferir com o funcionamento da administração municipal e implicar aumento de despesa, sem prévia previsão orçamentária, inconstitucionalidade material, forte, respectivamente, nos artigos 82, II e VII, e 61, I, 149 e 154, X, todos da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040978355, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 02/05/2011).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ QUE ALTERA O REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 3.013, de 21 de julho de 2010, de iniciativa da Câmara de Vereadores, determinando ao Poder Executivo que garanta a antecipação da gratificação natalina a toda servidora pública municipal com o quinto mês de gravidez completo, benefício estendido ao servidor cuja esposa ou companheira também esteja grávida. Tal lei altera o regime jurídico dos servidores municipais, interferindo na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82 da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040541807, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 18/04/2011).
E, na mesma linha, ainda, o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA LIMINAR. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL: REGIME JURÍDICO; ESTABILIDADE FINANCEIRA: COMISSÃO OU GRATIFICAÇÃO: INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO. NORMA INCONSTITUCIONAL: VÍCIO DE INICIATIVA: REEDIÇÃO 1- Esta Corte fixou o entendimento de que se configura inconstitucionalidade formal quando o vício se concentra na inobservância, pelo constituinte estadual, do princípio da reserva constitucional em favor do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa privativa das leis que disponham sobre funcionalismo público (art. 61, par. 1., inciso II, da CF). 2- Suspensa em procedimento cautelar a eficácia de dispositivo da Constituição de Estado-membro (ADI n. 199-0, acórdão publicado no DJU de 30.03.90), que originariamente introduziu regra sobre estabilidade financeira de servidores estaduais ocupantes de cargo em comissão, nada impede que, posteriormente, partindo a iniciativa do Governador do Estado, seja aprovada pela respectiva Assembléia Legislativa e sancionada lei complementar restabelecendo essas mesmas vantagens. I- Inexistência de violação ao artigo 37, II, da Carta Política Federal, na disposição local que, ao conceder estabilidade de natureza financeira para servidores públicos, mediante incorporação de comissão ou gratificação ao vencimento, respeita o livre provimento e a exonerabilidade dos cargos comissionados, sem a efetivação de seus ocupantes. II- Descaracteriza-se hipótese de quebra da independência entre os Poderes (artigo 2. c/c art. 25, par. 1. da CF), lei de iniciativa de ex-Governador disciplinadora de formas remuneratórias de servidores públicos inseridas, "ex radice", no elenco das competências do Chefe do Executivo Estadual, com base no modelo federal. III- Inaplicabilidade, na espécie, da norma do artigo 18 do ADCT/88, por não se cuidar de servidor admitido sem concurso público. 4- Pedido de medida liminar indeferido (STF, ADIn 1279 MC – PE, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, j.27/09/1995). 

Assim, clara a inconstitucionalidade da norma impugnada por vício de iniciativa, visto que afronta o disposto no artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual.

A lei objurgada fere, também, o que preceitua o artigo 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...]. 
Com efeito, ao dispor sobre a forma e condições em que poderá ocorrer a incorporação de função gratificada ou cargo em comissão pelos servidores estaduais, a Lei Complementar n.º 10.842/1996 interfere na organização e funcionamento da Administração Estadual, afrontando o artigo 82 da Carta Estadual e o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 5º da Constituição da Província:
Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Parágrafo único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador estadual inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Governador do Estado – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Essa a orientação já consagrada por esse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. LEI N.º 542, DE 26 DE JULHO DE 2010. PREVISÃO DE PAGAMENTO DE SALÁRIO-MATERNIDADE POR 180 DIAS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. Inegável a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 542/10 do Município de Candelária, ao estabelecer o pagamento de salário-maternidade à segurada gestante por cento e oitenta dias, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, na forma dos artigos 60, II, b, e 82, VII, CE, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8.º, também da Carta Estadual, violado, ainda, o princípio da Separação dos Poderes (artigo 10, CE), flagrada, de outro lado, em razão de a previsão implicar aumento de despesa, sem prévia previsão orçamentária, inconstitucionalidade material, forte nos artigos 61, I, 149 e 154, X, todos da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038377370, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 08/11/2010).
Por tudo isso, impõe-se o acolhimento do pedido, devendo a declaração de inconstitucionalidade abranger a lei complementar impugnada em sua íntegra, visto que o vício apontado – de origem - é de natureza formal, não inquinando, apenas, o artigo 1º, mas, isto sim, todo o texto legal.
4. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgada procedente a presente arguição de inconstitucionalidade, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei Complementar Estadual n.º 10.842, de 30 de julho de 1996, do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta ao disposto nos artigos 5º, 60, inciso II, alínea b, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 27 de junho de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

VLS/ARG
� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p.676.  
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